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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1109796-65.2021.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Concurso de Credores

Requerente: Trilobit Soluções Tecnológicas Ltda e outro

Requerido: Trilobit Soluções Tecnológicas Ltda e outro

Tramitação prioritária

Juiz(a) de Direito: Dr(a). JOAO DE OLIVEIRA RODRIGUES FILHO

Vistos.

Trata-se de apreciação de resultado de AGC na qual fora votado o 

plano de recuperação judicial de TRILOBIT SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA., com 

aditivos apresentados às fls. 3.475/3.481 e 3.501/3.505.

O plano de recuperação judicial se encontra encartado às fls. 

1.424/1.504. O relatório da administradora judicial sobre o plano se encontra às fls. 1.692/1.712.

De acordo com a petição da administradora judicial de fls. 

3.506/3.510, o plano e seus aditivos foram colocado em votação, logrando êxito em sua aprovação 

nas classes I e IV, por unanimidade. Na classe III, houve aprovação de 55,56% do valor dos 

créditos presentes, mas a reprovação no cômputo de votos por cabeça, tendo sido alcançado 

apenas o percentual de 44,44%. Na petição da auxiliar do Juízo foi anexada a ata da AGC, bem 

como o plano consolidado.

As recuperandas postularam a aplicação da regra do cram down, 

diante do preenchimento dos requisitos legais.
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É O BREVE RELATO.

DECIDO..

É caso de concessão da recuperação judicial, com incidência do 

quanto previsto no art. 58, § 1º, da Lei 11.101/2005. Isso porque, embora não tenha obtido a 

aprovação ordinária do plano apresentado, o fato é que estão preenchidas as regras que autorizam 

a aprovação do plano pelo cram down, diante do alcance do patamar mínimo da classe na qual 

houve a rejeição e de aprovação regular nas demais. Também é importante considerar que, além 

do preenchimento dos requisitos objetivos previstos na lei, não se pode desconsiderar relevante 

aceitação do plano pelos credores, o que, do ponto de vista negocial e econômico, traduz confiança 

na recuperação da operação empresarial e dos créditos detidos mediante as estratégias 

apresentadas.

Passo à analise das cláusulas do plano, em controle de legalidade, 

nos termos da jurisprudência consolidada.

No tocante ao pagamento dos créditos trabalhistas, é preciso 

compatibilizar o prazo de carência e das parcelas mensais previstas, para que tudo se enquadre no 

prazo ânuo previsto no art. 54 da Lei 11.101/2005. Assim, acolho a manifestação da 

administradora judicial, no sentido de que o prazo de vencimento previsto na cláusula 3.4 não se 

aplica aos débitos trabalhistas, os quais devem ser quitados dentro de um ano da concessão da 

recuperação judicial.

O plano de recuperação judicial efetivamente não pode alcançar os 

terceiros coobrigados, que não se submetem aos efeitos da recuperação judicial. Contudo, tratando-

se de direito patrimonial disponível, qualquer cláusula que preveja a liberação das garantias em 

face dos devedores ou coobrigados deve ter seus efeitos restritos aos credores que aprovaram o 

plano de recuperação udicial sem ressalvas nesse sentido.

A aprovação desta cláusula fica condicionada à estrita observância 

do art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005, uma vez que o direito de persecução do crédito contra 

coobrigados não pode ser extinto por deliberação contrário a texto legal expresso. 
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Para evitar futuras discussões decorrentes da redação das cláusulas 

acima mencionadas, aplicáveis à alienação de ativos, mister ressaltar que as vendas de UPIs e de 

demais bens integrantes do ativo não circulante deverão ser realizadas mediante aplicação dos arts. 

60, 66 e 141 a 144, todos da Lei 11.101/2005, durante o período de supervisão judicial previsto no 

art. 61 do aludido diploma legal, consoante jurisprudência consolidada do Egrégio Tribunal de 

Justiça de São Paulo (e.g. AI nº 2136654-67.2017.8.26.0000), por meio de incidente específico a 

ser instaurado com esta finalidade. Outrossim, diante da generalidade da cláusula apresentada, sem 

afetação específica de bem para utilização no cumprimento do plano, eventual constrição advinda 

de decisão judicial que verse sobre crédito extraconcursal será analisada oportunamente, sendo 

vedado às recuperandas a alegação genérica de essencialidade.

Declaro a nulidade da cláusula 10.4, uma vez que viola texto 

previsto no art. 61, § 1º e 73, IV, todos da lei 11.101/2005.

Em relação aos créditos retardatários, afasto a exigência do 

trânsito em julgado, bastando, para o pagamento de tais créditos, que a decisão judicial sobre o seu 

reconhecimento esteja coberta pelo manto da preclusão, não havendo necessidade de se impor ao 

credor mais uma providência de caráter administrativo, que somente assoberbaria a serventia 

judicial e obstaria o estipêndio em momento oportuno.

Ressalte-se que os pagamentos deverão ser efetuados diretamente 

aos credores, ficando vedado, desde já, quaisquer depósitos nos autos.

As demais cláusulas do plano devem ser homologadas nos seus 

termos, não havendo ilegalidades nos termos convencionados entre as devedoras e seus credores, 

mantendo-se a autonomia privada das partes. Não há violação à boa-fé objetiva e deve prevalecer 

a vontade coletiva que se extraiu da AGC realizada. 

Outrossim, no que diz respeito à exigência contida nos arts. 57 e 

68 da Lei n. 11.101/2005, no sentido de quem sejam apresentadas certidões negativas de débitos 

tributários ou a comprovação do parcelamento dos débitos tributários, há de se harmonizar os 

interesses em jogo, com a compatibilização entre necessidade de tratamento dos passivos 

tributários das recuperandas, com o valor de preservação da empresa.

Importante ressaltar a profunda alteração do tema da Lei 

11.101/2005 pela Lei nº 14.112/2020, com o fornecimento de diversos instrumentos de 
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readequação do passivo fiscal das empresas em recuperação judicial, já não mais vigorando os 

termos do inconstitucional artigo 43 da Lei 13.043/2014.

Nesse sentido, foram introduzidas condições mais vantajosas para 

o equacionamento do passivo fiscal de recuperandas e, em favor do Fisco, foi incluída nova 

hipótese de convolação da recuperação judicial em falência, consistente no descumprimento do 

parcelamento ou da transação ajustados com a devedora (Lei nº 11.101/2005, art. 73, VI), tudo a 

corroborar a relevância do tema acerca do saneamento fiscal.

Assim, se o devedor já dispõe de mecanismos adequados para 

regularizar seu passivo tributário, não se pode mais desconsiderar o disposto nos art. 57 e 68, da 

Lei nº 11.101/2005. 

Além disso, um dos fatores de soerguimento da atividade é a 

demonstração da capacidade de cumprimentos das obrigações tributárias inerentes à atividade, 

como um dos elementos que permitam aferir o restabelecimento da saúde econômico-financeira do 

empresário em recuperação judicial. 

O próprio instituto da recuperação judicial não pode servir como 

anistia às obrigações tributárias existentes até o momento do pedido, sob pena de se transformar 

um instrumento lídimo de reestruturação em um escudo para a prática de ilícitos. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, por intermédio de suas 

Câmaras Reservadas em Direito Empresarial, lançou dois enunciados sobre o tema:

Enunciado XIX  Após a vigência da Lei n. 14.112/2020, constitui requisito 

para a homologação do plano de recuperação judicial, ou de eventual aditivo, a 

prévia apresentação das certidões negativas de débitos tributários, facultada a 

concessão de prazo para cumprimento da exigência. 

Enunciado XX  A exigência de apresentação das certidões negativas de débitos 

tributários é passível de exame de ofício, independentemente da parte recorrente

Em julgamento recente, atendo-se às alterações da Lei 

14.112/2020, a Terceira Turma do STJ formulou entendimento confirmando a necessidade de 

comprovação da regularidade fiscal pelas recuperandas, no âmbito federal, sob pena de suspensão 

da recuperação judicial. Em relação aos débitos fiscais de titularidade dos entes municipais, 
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estaduais e do Distrito Federal, essa exigência dependeria da edição de lei específica.

Assim, conforme se depreende do voto do Ministro Relator Marco 

Aurélio Bellizze, a exigência da regularidade fiscal, como condição à concessão da recuperação, 

garantiria o equilíbrio pretendido pelo legislador entre os relevantes fins do processo 

recuperacional, em atenção aos parâmetros de razoabilidade: 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO QUANTO 
À NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA LEGAL DE 
REGULARIDADE FISCAL PELA RECUPERANDA, A PARTIR DAS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.112/2020, COMO 
CONDIÇÃO À CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
IMPLEMENTAÇÃO, NO ÂMBITO FEDERAL, DE PROGRAMA LEGAL DE 
PARCELAMENTO E DE TRANSAÇÃO FACTÍVEL. NECESSIDADE DE 
SUA DETIDA OBSERVÂNCIA. RECONHECIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO. 
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se, a 
partir da vigência da Lei n. 14.112/2020 (a qual estabeleceu medidas 
facilitadoras destinadas ao equacionamento das dívidas tributárias, conferindo ao 
Fisco, em contrapartida, maiores prerrogativas no âmbito da recuperação 
judicial, ainda que seu crédito a ela não se encontre subordinado), o 
cumprimento da exigência legal estabelecida no art. 57 da Lei n. 11.101/2005  
consistente na apresentação de certidões de regularidade fiscal pela recuperanda 

 consubstancia ou não condição à concessão da recuperação judicial, nos 
termos do art. 58 do mesmo diploma legal. (...)
5.6 Em coerência com o novo sistema concebido pelo legislador no tratamento 
do crédito fiscal no processo de recuperação judicial, a corroborar a 
imprescindibilidade da comprovação da regularidade fiscal como condição à 
concessão da recuperação judicial, o art. 73, V, da LRF estabeleceu o 
descumprimento do parcelamento fiscal como causa de convolação da 
recuperação judicial em falência. 
6. Não se afigura mais possível, a pretexto da aplicação dos princípios da função 
social e da preservação da empresa vinculados no art. 47 da LRF, dispensar a 
apresentação de certidões negativas de débitos fiscais (ou de certidões positivas, 
com efeito de negativas), expressamente exigidas pelo art. 57 do mesmo veículo 
normativo, sobretudo após a implementação, por lei especial, de um programa 
legal de parcelamento factível, que se mostrou indispensável a sua efetividade e 
ao atendimento a tais princípios. 
7. Em relação aos débitos fiscais de titularidade da Fazenda Pública dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, a exigência de regularidade fiscal, como 
condição à concessão da recuperação judicial, somente poderá ser implementada 
a partir da edição de lei específica dos referidos entes políticos (ainda que 
restrita em aderir aos termos da lei federal). 
8. Recurso especial improvido, devendo a parte recorrente comprovar a 
regularidade fiscal, no prazo estipulado pelo Juízo a quo, sob pena de suspensão 
do processo de recuperação judicial, com a imediata retomada do curso das 
execuções individuais e de eventuais pedidos de falência, enquanto não 
apresentadas as certidões a que faz referência o art. 57 da LRF.
(STJ, REsp nº 2053240  SP, Min. Relator MARCO AURÉLIO BELLIZZE, j. 
17/10/2023)
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Todavia, o C. STJ, em outros precedentes recentes, continuou a 

dispensar a apresentação de CNDs para concessão da recuperação judicial, mesmo após as 

alterações da Lei 14.112/2020.

AGRAVO INTERNO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PENDENTE. 
DEFERIMENTO EXCEPCIONAL NO CASO DOS AUTOS.
1. Em situações excepcionais o Superior Tribunal de Justiça tem admitido a 
apreciação de pedido de tutela de urgência visando à concessão do efeito 
suspensivo a recurso especial ainda pendente de juízo de admissibilidade, 
condicionando sua procedência à demonstração da presença concomitante do 
fumus boni iuris e do periculum in mora, o que restou caracterizado no caso 
concreto.
2. Caso dos autos em que o acórdão que deu provimento do agravo de 
instrumento da Fazenda Nacional, anulando a decisão que homologara o plano 
de recuperação judicial, em razão da não apresentação de certidões negativas de 
débito tributário, tem o potencial de inviabilizar o soerguimento da empresa, 
função precípua do instituto da recuperação. Precedentes do STJ.
3. Plausibilidade do direito e perigo na demora cuja presença, em juízo de 
cognição sumária, justifica o deferimento da tutela provisória de urgência. 
Pedido deferido.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no TP n. 4.113/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO. 
APRESENTAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. FINALIDADE DO INSTITUTO. 
INCOMPATIBILIDADE. 1. A apresentação de certidão negativa de débitos 
fiscais pelo contribuinte não é condição imposta ao deferimento do seu pedido 
de recuperação judicial. Precedentes. 2. Agravo interno não provido." (TJ-SP, 
AgInt no AREsp n. 1.841.841-RJ, 4ª T., Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em 
09.05.2022) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CERTIDÕES NEGATIVAS DE 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. ART. 57 DA LEI 11.101/05 E ART. 191-A DO 
CTN. EXIGÊNCIA INCOMPATÍVEL COM A FINALIDADE DO 
INSTITUTO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E FUNÇÃO 
SOCIAL. APLICAÇÃO DO POSTULADO DA PROPORCIONALIDADE. 
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DA LEI 11.101/05. 1. Consoante a 
jurisprudência desta Corte, a apresentação de certidões negativas de débitos 
tributários não constitui requisito obrigatório para concessão da recuperação 
judicial do devedor. Isso porque os motivos que fundamentam a exigência da 
comprovação da regularidade fiscal do devedor (assentados no privilégio do 
crédito tributário), não tem peso suficiente - sobretudo em função da relevância 
da função social da empresa e do princípio que objetiva sua preservação - para 
preponderar sobre o direito do devedor de buscar no processo de soerguimento a 
superação da crise econômico-financeira que o acomete. 2. Agravo interno não 
provido." (TJ-SP, AgInt no AREsp n. 1.597.261-SP, 3ª T., Rel. Min. Nancy 
Andrighi, j. em 11.04.2022)
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Portanto, não há ainda uma consolidação da jurisprudência sobre a 

questão da apresentação da CND para fins de concessão da recuperação judicial. E, dos debates 

existentes, alguns pontos merecem especial atenção para que a solução judicial possa ser 

equilibrada ao ponto de considerar fatos importantes na apreciação das questões relativas ao tema.

Embora a nova legislação (Lei 14.112/2020) tenha trazido 

importantes instrumentos para facilitar a realização de transações tributárias em âmbito federal e, 

haja um histórico de empresas que não se ocuparam em readequar seus passivos fiscais, utilizando-

se da recuperação judicial como um instrumento indireto para postergação do adimplemento de 

suas obrigações tributárias, os debates processuais em geral, pouco ou nada, falam da mora do 

fisco federal em promover os atos necessários à exação dos créditos tributários, bem como do 

descasamento temporal existente entre o procedimento de processamento da recuperação judicial e 

do procedimento de negociação da transação tributária.

Mesmo que a recuperanda faça seu pedido de transação tributária 

logo em seguida ao deferimento do processamento da recuperação judicial, ainda assim, a prática 

tem demonstrado que não lhe será possível, por circunstâncias alheias à sua vontade, a obtenção da 

CND para fins de concessão de recuperação judicial.

Essa realidade é perceptível, pois não houve o fornecimento de 

infraestrutura adequada à PGFN para atendimento de todas as demandas para as quais o órgão foi 

criado. Mesmo com o aumento de eficiência na sua atuação, não é possível que se exija do órgão 

um trabalho que caminhe pari passu ao processamento da recuperação judicial.

Desse modo, o quadro hoje é o de não coincidência de tramitação 

entre os procedimentos acima mencionados. Considerando esse fato, é preciso verificar se a 

recuperanda está em mora na sua postura. 

Sobre a questão da regularidade fiscal, às fls. 3.650/3.652, a 

administradora judicial tem acompanhado as medidas adotadas pelas recuperandas para 

readequação de seu passivo fiscal. No âmbito federal, a transação tributária, de acordo com 

petição de fls. 3.666/3.667, foi firmada com a PGFN. Já os passivos estadual e municipal, não há 

notícias sobre sua realização, não obstante em vigor recente a Lei estadual 17.843/2023.

O fato é que não pode ser imputada mora da recuperanda, de modo 

que o caso necessita de um olhar sob a análise econômica do direito, para se avaliar, dentre as 
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soluções normativas existentes, qual será aquela que melhor acomodará os interesses econômicos 

das partes envolvidas.

A suspensão da recuperação judicial e do seu stay period até que 

sobrevenha a CND, com as devidas vênias, desconsidera a existência de outros importantes 

créditos que já poderiam ser satisfeitos, tal como os créditos trabalhistas, os quais possuem caráter 

alimentar e gozam de preferência pela legislação brasileira, não possuindo o crédito tributário 

melhor posição. Outrossim, permitir o prosseguimento das ações e execuções contra a recuperanda 

poderá destruir o plano aprovado pelos credores, já que, por mora da PGFN, não se sabe quando 

haverá resolução do processo de transação tributária já engendrado. Ao se destruir um plano 

aprovado, no qual a viabilidade econômica foi reconhecida, corre-se o risco de haver o 

esvaziamento da própria empresa e perda do valor agregado da operação e de seus bens, o que se 

revela ruim do ponto de vista econômico até para a própria Fazenda Nacional.

Outrossim, seja a saída da suspensão da recuperação judicial ou, 

até como defendido por alguns, da extinção do processo sem resolução de mérito, há nítida 

violação do pacto federativo, pelo inegável desperdício de recursos do Poder Judiciário, que atuou 

com recursos materiais e humanos na condução do processo, mas que não conseguiu entregar a 

prestação jurisdicional pela mora de órgão do Poder Executivo, ainda que dentro de um contexto 

justificável pela ausência de infraestrutura adequada. 

A convolação em falência também é medida que não permite o 

amálgama dos interesses econômicos envolvidos. Além da inexistência de previsão legal, que não 

encontra respaldo nos arts. 47 e 73, ambos da Lei 11.101/2005, a ruptura de uma atividade 

empresarial em desacordo com a solução de mercado dada pelos credores, traz nítido prejuízo a 

todos os stakeholders da atividade, pois haverá a perda de valor dos seus ativos, além da 

inadequação dos objetivos do instituto, o qual preconiza que as empresas avaliadas como viáveis 

devem ter a continuidade da operação preservada.

Como as soluções normativas acima mencionadas não refletem 

efetivo benefício econômico aos interessados, conceder prazo razoável à recuperanda para que 

proceda à sua readequação fiscal estadual, sem comprometer o plano discutido e aprovado, com o 

imediato pagamento dos créditos, sobretudo os de natureza trabalhista, parece ser o melhor 

caminho a ser seguido.
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Isso porque a empresa continuará em atividade, cuja viabilidade 

econômica foi reconhecida pela pelo mercado, considerando ser essa a melhor saída para o 

recebimento de seus créditos, através de uma visão prospectiva da empresa, do plano e do cenário 

econômico que advirá, de modo a preservar o valor agregado de seus ativos, os quais funcionam 

como lastro para a responsabilidade patrimonial das obrigações assumidas pela empresa.

De mais a mais, créditos começarão a ser pagos, de modo que 

haverá a implementação dos benefícios sociais de uma empresa em funcionamento como a 

consequência almejada pelo legislador, com a inserção direta de recursos na economia, a 

manutenção de empregos, o cumprimento de contratos. Já no tocante à arrecadação de tributos, os 

de natureza municipal e estadual serão honrados e os de natureza federal poderão ser 

transacionados sem qualquer açodamento, de modo a proporcionar a melhor escolha para a 

empresa e o fisco federal.

Por todas essas razões, autorizo, em caráter excepcional, a 

dispensa da apresentação de certidões negativas de débitos fiscais federais, concedendo à 

recuperanda o prazo de 01 ano para a continuidade dos atos necessários à conclusão de sua 

transação fiscal estadual. Tal prazo permitirá, outrossim, que os débitos trabalhistas possam ser 

adimplidos nos termos propostos pelo plano. No caso da transação fiscal não se concretizar, as 

execuções fiscais terão sua tramitação regular, observado o entendimento sumular previsto no 

verbete 480 do STJ.

Portanto, com fundamento no artigo 58, caput, da Lei nº 

11.101/2005, com as observações constantes nesta decisão, em especial em relação ao prazo acima 

fixado para comprovação da regularidade fiscal, homologo, com ressalvas, o Plano de 

Recuperação Judicial apresentado pelas devedoras e aprovado pelos credores em assembleia, e 

concedo a recuperação judicial à TRILOBIT SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA., inscrita no 

CNPJ sob o nº 11.939.616/0001-49 e TRILOBIT COMÉRCIO E MONTAGEM DE PLACAS 

ELETRÔNICAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 05.741,912/0001-38.

Nos termos da nova redação do art. 61 da Lei 11.101/2005, 

determino que o período de supervisão judicial seja de 12 meses, a contar desta decisão, para que 

possa haver a fiscalização do pagamento dos créditos trabalhistas e da readequação dos passivos 

extraconcursais não abarcados por esta recuperação judicial.
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Abra-se vista à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para que 

exare ciência da decisão de homologação do Plano de Recuperação Judicial e concessão da 

recuperação judicial às devedoras, com as ressalvas acima elencadas, ficando ciente de que a 

íntegra dos autos do processo eletrônico encontra-se disponível no endereço http://esaj.tjsp.jus.br. 

Igualmente, nos exatos termos do art. 59, §3º, da Lei nº 

11.101/2005, intime-se eletronicamente “Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, 

Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento” para ciência da decisão 

homologatória aqui proferida.

Ciência ao MP.

P . R . I . C .

São Paulo, 18 de abril de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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